
 

 
EDITAL DE PRÉ-QUALIFICAÇÃO 02.SEINFRA-PQ/2025  

PROCESSO ADMINISTRATIVO 02.SEINFRA-PQ/2025 

 

O Município de Groaíras, através da Secretaria De Infraestrutura, Obras e Serviços 
Públicos, torna público que realizará a Pré-Qualificação das empresas interessadas em 
participar do CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 02.SEINFRA-CP/2025 cujo objeto destina-se à 
PRÉ-QUALIFICAÇÃO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ENGENHARIA ELÉTRICA 
VISANDO ASSESSORAR O MUNICÍPIO NA GESTÃO, ELABORAÇÃO DE AUDITORIAS E 
LAUDOS TÉCNICOS, MEDIANTE A CONFERÊNCIA DAS FATURAS DE ENERGIA ELÉTRICA 
DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA DO MUNICÍPIO, ELABORAÇÃO DE MEMORIAL 
DE CÁLCULO DE CONSUMO E POTÊNCIA DO PARQUE DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA (CIP) 
E/OU NÃO RECOLHIMENTO DO ISS DOS PRESTADORES DE SERVIÇOS DO SETOR 
ELÉTRICO, VISANDO A REPETIÇÃO DE INDÉBITOS DECORRENTES DE COBRANÇAS 
INDEVIDAS (A MAIOR) NAS CONTAS DE ENERGIA ELÉTRICA DE TITULARIDADE DO 
MUNICÍPIO. 

Os documentos poderão ser apresentados através do e-mail: 
prequalificaçao@groairas.ce.gov.br ou encaminhados à Rua Ver. Marcolino Olavo Parente, 
Nº 770 Centro, CEP: 62190-000. Para dúvidas ou informações diretamente no setor de 
licitação da Prefeitura Municipal de Groaíras, situada na Rua Ver. Marcolino Olavo Parente, 
Nº 770 Centro, CEP: 62190-000, dentro do horário (08h00min às 12:00 e das 13:00 às 
17h00min).  

 

RECEBIMENTO DOS DOCUMENTOS: A partir do dia 27 de Fevereiro de 2025.  

   

O Edital será disponibilizado gratuitamente através do site: www.groairas.ce.gov.br e no 
Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP.  

 

Groaíras-CE, 25 de Fevereiro de 2025. 

 

 

ARTENIO MESQUITA RAMOS 
SECRETÁRIO(A) DA DE INFRAESTRUTURA, 

OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS 
 

 

 

  



 

 

EDITAL DE PRÉ-QUALIFICAÇÃO 02.SEINFRA-PQ/2025  

1. PREÂMBULO 

O Município de Groaíras, através da Secretaria Municipal da De Infraestrutura, Obras e 
Serviços Públicos ao fim relacionadas, torna público que realizará a Pré-Qualificação das 
empresas interessadas em participar do CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 02.SEINFRA-
CP/2025 cujo objeto destina-se à PRÉ-QUALIFICAÇÃO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE ENGENHARIA ELÉTRICA VISANDO ASSESSORAR O MUNICÍPIO NA GESTÃO, 
ELABORAÇÃO DE AUDITORIAS E LAUDOS TÉCNICOS, MEDIANTE A CONFERÊNCIA DAS 
FATURAS DE ENERGIA ELÉTRICA DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA DO 
MUNICÍPIO, ELABORAÇÃO DE MEMORIAL DE CÁLCULO DE CONSUMO E POTÊNCIA DO 
PARQUE DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA (CIP) E/OU NÃO RECOLHIMENTO DO ISS DOS 
PRESTADORES DE SERVIÇOS DO SETOR ELÉTRICO, VISANDO A REPETIÇÃO DE 
INDÉBITOS DECORRENTES DE COBRANÇAS INDEVIDAS (A MAIOR) NAS CONTAS DE 
ENERGIA ELÉTRICA DE TITULARIDADE DO MUNICÍPIO. 

Os documentos poderão ser apresentados através do e-mail: 
prequalificaçao@groairas.ce.gov.br ou encaminhados à RUA VER. MARCOLINO OLAVO 
PARENTE, Nº 770 CENTRO, CEP: 62190-000. 

Para dúvidas ou informações diretamente no setor de licitação da Prefeitura Municipal de 
Groaíras, situada na Rua Ver. Marcolino Olavo Parente, Nº 770 Centro, CEP: 62190-000, 
dentro do horário (08h00min às 12:00 e das 13:00 às 17h00min).  

 

RECEBIMENTO DOS DOCUMENTOS: A partir do dia 27 de Fevereiro de 2025. 

 

O Edital será disponibilizado gratuitamente através do site: http://www.groairas.ce.gov.br/ 
e no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP. 

 

2. CRONOGRAMA: 

INÍCIO DO RECEBIMENTO DOS DOCUMENTOS: 27 de Fevereiro de 2025. 

FIM DO RECEBIMENTO DOS DOCUMENTOS: 17 de Março de 2025. 

DIVULGAÇÃO DOS LICITANTES PRÉ-QUALIFICADOS: 18 de Março de 2025 

PRAZO RECURSAL: 19 de Março de 2025 até dia 21 de Março de 2025. 

DIVULGAÇÃO DE RECURSOS APRESENTADOS: 24 de Março de 2025. 

PRAZO PARA CONTRARRAZÕES: 25 de Março de 2025 até dia 27 de Março de 2025 

DATA LIMITE PARA PUBLICAÇÃO DO JULGAMENTO DOS RECURSOS: 28 de Março de 
2025. 

DATA DE REALIZAÇÃO DO CONCORRÊNCIA PÚBLICA: 24 de Março de 2025. 



 

 

3. DA JUSTIFICATIVA: 

A justificativa para a utilização do cronograma apresentado no processo de pré-
qualificação é fundamentada com base nos requisitos legais e nos princípios de 
competitividade e eficiência, que orientam as licitações públicas, conforme estabelecido 
pela Lei 14.133/2021 e pelas orientações jurisprudenciais do Tribunal de Contas da 
União, conforme transcrevemos a seguir: 
 
O período estipulado para o recebimento dos documentos atende aos princípios de 
isonomia e ampla participação, assegurando tempo suficiente para que os interessados 
preparem e submetam sua documentação. Conforme orientado pelo TCU, prazos muito 
curtos podem impedir a participação de potenciais interessados e comprometer a seleção 
da proposta mais vantajosa (Orientações e Jurisprudência do TCU sobre Licitações e 
Contratos - 5ª Edição: 621). Outrossim, a realização da concorrência/pregão após o 
julgamento dos recursos permite que todas as questões sejam resolvidas com suficiente 
antecedência, garantindo que todos os participantes estejam em igualdade de condições 
no momento da licitação, conforme princípios de isonomia, competitividade e eficiência, 
estabelecidos na Lei 14.133/2021. 

 
Portanto, os prazos do cronograma proposto parecem razoavelmente justificados pela 
necessidade de garantir um processo equitativo, transparente e eficiente. No entanto, 
recomenda-se sempre estar atento às eventuais particularidades do processo que possam 
requerer adaptações no cronograma para melhor atender aos objetivos do certame e às 
necessidades da Administração Pública, de acordo com as circunstâncias específicas e 
observando os princípios legais vigentes. 
 
Por fim, é essencial observar que a pré-qualificação, ao definir prazos insuficientes ou 
critérios não alinhados à necessidade específica da contratação futura riscos 
como restrição indevida da competitividade, podendo resultar em anulação do certame ou 
contratação a preços elevados, conforme alertado na orientação normativa do TCU 
(Orientações e Jurisprudência do TCU sobre Licitações e Contratos - 5ª Edição: 624). 
 

Os Licitantes interessados em participar do CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 02.SEINFRA-
CP/2025 com o critério de MAIOR DESCONTO, deverão estar pré-qualificados, nos termos 
do presente edital.  

Caso haja atraso no atual cronograma, a sessão pública será temporariamente 
interrompida, sendo exigido que todos os licitantes pré-qualificados, bem como aqueles 
que aguardam o desfecho do julgamento de recurso, submetam suas propostas na 
plataforma eletrônica em conformidade com as disposições do edital do CONCORRÊNCIA 
PÚBLICA N.º 01.SME-PE/2025. 

O Edital será disponibilizado gratuitamente através do site: www.groairas.ce.gov.br, pelo 
Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP. Informamos que pedidos de 
esclarecimento, impugnações ou qualquer tipo de informação sobre a pré-qualificação 



 

deve ser enviada para o e-mail: prequalificaçao@groairas.ce.gov.br. Os meios citados são 
apenas veículos de divulgação do edital. 

 

4. COMPOSIÇÃO DO EDITAL 
 

O Edital é composto de duas partes: 

a) Edital de Pré-qualificação: Documento destinado à análise das condições de 
qualificação total dos interessados. 

b) Termo de Referência: Documento necessário para a contratação de bens e serviços. 

  

5. OBJETO DA PRÉ-QUALIFICAÇÃO 
 

5.1. Constitui objeto desta Pré-qualificação a seleção de empresas especializadas na 
PRÉ-QUALIFICAÇÃO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ENGENHARIA ELÉTRICA 
VISANDO ASSESSORAR O MUNICÍPIO NA GESTÃO, ELABORAÇÃO DE AUDITORIAS E 
LAUDOS TÉCNICOS, MEDIANTE A CONFERÊNCIA DAS FATURAS DE ENERGIA ELÉTRICA 
DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA DO MUNICÍPIO, ELABORAÇÃO DE MEMORIAL 
DE CÁLCULO DE CONSUMO E POTÊNCIA DO PARQUE DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA (CIP) 
E/OU NÃO RECOLHIMENTO DO ISS DOS PRESTADORES DE SERVIÇOS DO SETOR 
ELÉTRICO, VISANDO A REPETIÇÃO DE INDÉBITOS DECORRENTES DE COBRANÇAS 
INDEVIDAS (A MAIOR) NAS CONTAS DE ENERGIA ELÉTRICA DE TITULARIDADE DO 
MUNICÍPIO, cujo detalhamento se encontra inserido no Anexo I – Termo de Referência, 
que é parte integrante deste Edital. 

 

6.  RECURSOS FINANCEIROS 
 

6.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Groaíras deste 
exercício, na dotação abaixo discriminada: 
 

ÓRGÃO UNIDADE FONTE PROGRAMA/DESCRIÇÃO 
ELEMENTO 

DE DESPESA 
FONTE DE 
RECURSOS 

SECRETARIA 
MUNICIPAL DE 
INFRAESTRUTURA, 
OBRAS E SERVIÇOS 
PÚBLICOS 

0301 

2.009 
0301.15.122.0402.2.009 - Gerenciamento 
Administ.e Estratég. Da Secretaria de Inf. Obras 
e Serv. Público 

3.3.90.39.00 
– OUTROS 
SERV. 
PESSOA 
JURÍDICA. 

1500000000 
Recursos não 
vinculados de 
impostos 

2.010 
0301.15.452.1503.2.010 - Manutenção dos 
Serviços de Limpeza Públ. e Coleta de Resíduos 
Sólidos 

1500000000 -
Recursos não 
vinculados de 
impostos. 

1501000000 -
Outros recursos 
não vinculados 

2.011 0301.15.452.1507.2.011 Manutenção dos 
1500000000 -
Recursos não 



 

Serviços Gerais de Utilidade Pública vinculados de 
impostos. 

 

 

7.  CRITÉRIOS DE PARTICIPAÇÃO 
 

7.1. Poderão participar desta pré-qualificação as empresas do ramo de atividade 
pertinente ao objeto e atenderem a todas as demais exigências contidas neste edital. 
7.2. Poderão participar desta pré-qualificação as empresas ou Consórcio Nacionais ou 
estrangeiras, isoladamente. 

7.2.1. Será admitida a participação, nesta pré-qualificação, de empresas licitantes 
reunidas em consórcio, desde que atendidas as exigências do Artigo 15 da 
Lei 14.133/2021. 

 

8. PROCEDIMENTOS DE INSCRIÇÃO E APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS 
 

8.1. A inscrição, a entrega da documentação para análise, será de forma eletrônica no 
seguinte e-mail: prequalificaçao@groairas.ce.gov.br ou presencialmente no Setor de 
Licitações na RUA VER. MARCOLINO OLAVO PARENTE, Nº 770 CENTRO, CEP: 62190-000 
a partir da data desta publicação e permanecerão abertos ininterruptamente. 
8.2. Os documentos deverão conter os seguintes dizeres na parte externa do envelope 
caso seja enviado presencialmente: 

 
ENVELOPE ÚNICO – DOCUMENTAÇÃO DE QUALIFICAÇÃO 

EDITAL Nº 02.SEINFRA-PQ/2025 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GROAÍRAS 

 
RUA VER. MARCOLINO OLAVO PARENTE, Nº 770 CENTRO, CEP: 62190-000 
 
8.3. Quando a documentação for encaminhada por correios ou presencial, o 
Proponente assume inteira responsabilidade pela ocorrência de atraso, desvio ou 
danificação dos mesmos. 
8.4. Os documentos enviados ou entregues no setor de licitação da prefeitura 
municipal deverão estar dentro do prazo de vigência da validade e poderão ser 
apresentados: a) em original; b) por qualquer processo de cópia autenticada por cartório 
competente; c) em cópia simples, desde que acompanhados dos originais para que sejam 
autenticados por servidor da administração; d) por publicação em órgão da imprensa 
oficial. 
8.5. A Documentação requerida nos itens seguintes deverá ser apresentada em 1 
(uma) via. 
8.6. Os documentos de PRÉ-QUALIFICAÇÃO deverão ser apresentados na língua 
portuguesa, sem emendas, rasuras ou sobrescritos, com índice, paginadas, datadas e 
assinadas. 
8.7.  
8.8. Para os Consórcios: Os documentos exigidos para aferição da qualificação jurídica, 
regularidade fiscal, qualificação técnica e qualificação econômico-financeira, deverão ser 
apresentados por parte de cada consorciada, admitindo-se, para efeito de qualificação 



 

técnica, o somatório dos atestados de cada consorciado, e, para efeito de qualificação 
econômico-financeira, o somatório dos valores de cada consorciado, na proporção de sua 
respectiva participação, sendo para o consócio, exigível um acréscimo de 30% (trinta por 
cento) dos valores exigidos para licitante individual, inexigível este acréscimo para os 
consórcios compostos, em sua totalidade, por micro e pequenas empresas assim 
definidas em lei, nos termos do Artigo 15, § 2º da Lei 14.133/2021. 
8.9. Caso seja enviado por e-mail, deverá conter no “assunto” o número do 
Procedimento de Qualificação referente. 
8.10. Os documentos devem ser apresentados para participação no ciclo de análise, 
conforme cronograma deste edital. 

 

9.  DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA 
 

9.1. Documentos de Habilitação (exigida no subitem 14 do Termo de Referência – 
Anexo) 

9.2. ATO CONSTITUTIVO a fim de identificar a licitante; 

9.3. CONSULTA CONSOLIDADA TCU para comprovação de inexistência de sanções; 

 

10. JULGAMENTO DA DOCUMENTAÇÃO 
 

10.1. A análise da documentação de qualificação da documentação para avaliação 
técnica, será realizada pelo agente de contratação.  
10.2. A documentação deverá definir claramente para quais lotes a Proponente está se 
candidatando, quando for o caso. 
10.3. Serão Pré-qualificadas todas as Proponentes que atenderem a todos os itens 
obrigatórios no Edital. 
10.4. Os interessados que protocolarem os documentos de pré-qualificação, deverão, 
conforme cronograma, apresentar ficha técnica do referido item a qual pretende concorrer 
para o item de referência, conforme Termo de Referência, para avaliação da comissão 
especial.  
10.5. Somente as empresas Pré-qualificadas poderão participar da CONCORRÊNCIA 
PÚBLICA Nº 02.SEINFRA-CP/2025cujo objeto destina-se à PRÉ-QUALIFICAÇÃO PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ENGENHARIA ELÉTRICA VISANDO ASSESSORAR O 
MUNICÍPIO NA GESTÃO, ELABORAÇÃO DE AUDITORIAS E LAUDOS TÉCNICOS, MEDIANTE 
A CONFERÊNCIA DAS FATURAS DE ENERGIA ELÉTRICA DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA E 
INDIRETA DO MUNICÍPIO, ELABORAÇÃO DE MEMORIAL DE CÁLCULO DE CONSUMO E 
POTÊNCIA DO PARQUE DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA (CIP) E/OU NÃO RECOLHIMENTO DO 
ISS DOS PRESTADORES DE SERVIÇOS DO SETOR ELÉTRICO, VISANDO A REPETIÇÃO DE 
INDÉBITOS DECORRENTES DE COBRANÇAS INDEVIDAS (A MAIOR) NAS CONTAS DE 
ENERGIA ELÉTRICA DE TITULARIDADE DO MUNICÍPIO, de acordo com as exigências e 
prazos definidos neste Edital. 

 

11. PRAZOS 
 



 

11.1. O exame dos documentos deverá ser feito no prazo máximo de 10 (dez) dias 
úteis, podendo o agente ou a comissão de contratação determinar correção ou 
reapresentação de documentos, quando for o caso, com vistas à ampliação da 
competição. 
11.2. O certificado de PRÉ-QUALIFICAÇÃO terá vigência de 01 (um) ano. 

11.2.1. O prazo de validade da presente PRÉ-QUALIFICAÇÃO não será superior ao 
prazo de validade dos documentos apresentados pelos interessados. 

 
12. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

 
12.1. Dos atos da Administração decorrentes da aplicação desta Lei cabem: 

I - recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de publicação do resultado 
em face de: 

a) ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificação de interessado. 

12.2. A apreciação dar-se-á em fase única. 
12.3. O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá 
início na data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso. 
12.4. Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus 
interesses. 
12.5. Os recursos deverão ser acompanhados de documentação comprobatória que 
demonstre a representatividade do representante legal que assinou os mesmos. 
12.6. Os recursos poderão ser enviados, dirigidos ao Agente ou Comissão de 
Contratação pelo e-mail: prequalificaçao@groairas.ce.gov.br. 

 

13. DOS ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÃO: 
 

13.1. Qualquer pessoa pode impugnar este edital de licitação por irregularidade na 
aplicação da lei ou para pedir esclarecimentos, devendo protocolar o pedido até 03 (três) 
dias úteis antes da data de abertura do certame (art. 164 da Lei nº 14.133/2021). 

13.1.1. As impugnações ao Edital deverão ser dirigidas ao Agente de contratação 
ou Comissão de Contratação, por meio eletrônico. 

13.1.2. A impugnação deverá estar subscrita e acompanhada da documentação do 
impugnante, sendo CPF ou RG, em se tratando de pessoa física, ou de CNPJ 
e ato constitutivo, se pessoa jurídica (por documento original ou cópia 
autenticada), bem como da procuração e outros documentos que 
comprovem que o signatário possui poderes de representação, se o caso. 

13.1.3. Não serão conhecidas as impugnações e os recursos apresentados fora do 
prazo legal e/ou subscritos por representante não habilitado legalmente ou 
não identificado no processo para responder pelo proponente.  

13.2. Caberá à Comissão de Contratação, auxiliado pelos responsáveis requisitantes 
pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 
02 (dois) dias úteis contados da data de recebimento da impugnação. 
13.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio 
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à 
data da abertura do certame. 



 

13.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame. 
13.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 
previstos no certame. 

13.5.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e 
deverá ser motivada pela Comissão de Contratação, nos autos do processo 
de licitação. 

13.6. Se das consultas ou impugnações resultar a necessidade de modificar o edital, a 
alteração será divulgada pela mesma forma em que se deu o texto original do 
instrumento convocatório. 
 
14. DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
14.1. A Comissão de Contratação/agente de contratação rejeitará a documentação que 
seja apresentada em desacordo com as exigências do Edital. 
14.2. A Prefeitura reserva-se o direito de revogar ou anular, cancelar ou transferir no 
todo ou em parte, a presente Pré-qualificação, por conveniência administrativa ou por 
ilegalidade, sem que às Proponentes caiba direito a reclamação ou pedido de indenização 
de qualquer espécie. 
14.3. Reserva-se a Prefeitura o direito de, em qualquer fase desta Pré-qualificação, 
promover diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, 
vedada a inclusão posterior de documento que deveria constar originalmente do processo 
licitatório. 
14.4. A Proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e da 
Documentação apresentada, podendo a Comissão de Contratação inabilitá-la, caso seja 
constatada a ocorrência de imprecisão ou falsidade das informações e/ou da 
Documentação apresentada. 
14.5. Não será permitido a qualquer Proponente solicitar a retirada dos envelopes de 
Documentação ou de qualquer documento, após a sua entrega. 
14.6. Os casos omissos serão decididos pela Comissão de Contratação. 
14.7. O resultado da Pré-Qualificação será divulgado, no Portal Nacional de 
Contratações Públicas - PNCP, no Sitio Eletrônico Oficial do Município. 
14.8. Os Licitantes interessados em participar do CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 
02.SEINFRA-CP/2025 com o critério de MAIOR DESCONTO POR ITEM, deverão estar pré-
qualificados. 
 

Groaíras-CE, 25 de Fevereiro de 2025. 

 

 

ARTENIO MESQUITA RAMOS 
SECRETÁRIO(A) DA DE INFRAESTRUTURA, 

OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS 
 

 

 

 



 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 
1.  DO OBJETO  
 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ENGENHARIA ELÉTRICA VISANDO 
ASSESSORAR O MUNICÍPIO NA GESTÃO, ELABORAÇÃO DE AUDITORIAS E 
LAUDOS TÉCNICOS, MEDIANTE A CONFERÊNCIA DAS FATURAS DE ENERGIA 
ELÉTRICA DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA DO MUNICÍPIO, ELABORAÇÃO 
DE MEMORIAL DE CÁLCULO DE CONSUMO E POTÊNCIA DO PARQUE DE 
ILUMINAÇÃO PÚBLICA, A VERIFICAÇÃO DO MODELO TARIFÁRIO APLICADO EM 
CADA UNIDADE CONSUMIDORA, ASSIM COMO VERIFICAÇÃO DE POSSÍVEIS 
ISENÇÕES INDEVIDAS E/OU NÃO REPASSE DA CONTRIBUIÇÃO DE ILUMINAÇÃO 
PÚBLICA (CIP) E/OU NÃO RECOLHIMENTO DO ISS DOS PRESTADORES DE 
SERVIÇOS DO SETOR ELÉTRICO, VISANDO A REPETIÇÃO DE INDÉBITOS 
DECORRENTES DE COBRANÇAS INDEVIDAS (A MAIOR) NAS CONTAS DE ENERGIA 
ELÉTRICA DE TITULARIDADE DO MUNICÍPIO, conforme especificações técnicas 
contidas nesse Termo de Referência. 

  
ITEM DESCRIÇÃO DO SERVIÇO UNIDADE DESCONTO 

MÍNIMO ESTIMADO 
VALOR MÁXIMO 
DO CONTRATO 

1 

Prestação de serviços de engenharia elétrica visando 
assessorar o município na gestão, elaboração de 
auditorias e laudos técnicos, mediante a conferência 
das faturas de energia elétrica da administração direta 
e indireta do município, elaboração de memorial de 
cálculo de consumo e potência do parque de 
iluminação pública, a verificação do modelo tarifário 
aplicado em cada unidade consumidora, assim como 
verificação de possíveis isenções indevidas e/ou não 
repasse da contribuição de iluminação pública (CIP) 
e/ou não recolhimento do ISS dos prestadores de 
serviços do setor elétrico, visando a repetição de 
indébitos decorrentes de cobranças indevidas (a maior) 
nas contas de energia elétrica de titularidade do 
município. 

PERCENTUAL 
DE DESCONTO 19,70% R$ 304.665,79 

 
 
2.  DA ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS A SEREM PRESTADOS 
 
2.1. Acompanhamento das faturas de energia elétrica referente aos consumos 
de energia da iluminação pública e dos prédios públicos visando a sua 
economicidade e a constatação de cobranças indevidas. 
2.2. Tendo em vista o conteúdo da Resolução 1.000/2021 da Aneel, dentre 
outras, que dispõe sobre as regras de fornecimento de energia elétrica e suas 
atualizações, o objeto desta contratação tem como finalidade apurar possíveis 
irregularidades nas cobranças das tarifas aplicadas e contribuir com a capacidade 
de gestão da Prefeitura, no que se refere ao monitoramento das unidades 
consumidoras.  
2.3. A empresa especializada deverá assessorar o Município na verificação dos 
modelos tarifários aplicados, bem como na identificação se há necessidade de 
efetivação de um ajuste geral no sistema de energia elétrica do Município; conferir 
as faturas de energia elétrica pagas pela Prefeitura; e propor a recuperação onde 



 

for constatada a cobrança de valores indevidos nas contas de energia e nos 
tributos incidentes sobre as faturas. 
2.4. A contratação destes serviços técnicos também deverá avaliar e apurar as 
instalações dos prédios públicos e também da Iluminação Pública (B4a); conferir e 
avaliar as potências instaladas; conferir e avaliar as potências faturadas nas contas 
de iluminação pública e sua forma de instalação; e revisar todos os contratos 
referentes as unidades consumidoras cujas contas são pagas com recursos da CIP, 
de forma a determinar a demanda de energia elétrica, para que o sistema possa 
ser otimizado em função dos padrões de uso. 
2.5. Serão analisadas as operações de qualquer natureza, contratadas com 
entes públicos e ou privados, por razões diversas, principalmente os relacionados 
à arrecadação da Contribuição de Iluminação Pública (CIP), faturamento, tributação 
e taxas cobradas pela concessionária distribuidora de energia elétrica do Estado, 
conforme abaixo discriminado. 
2.6. Levantamento de dados, diagnóstico, acompanhamento e elaboração de 
parecer cálculos e atualizações de valores, conforme legislação específica e 
resoluções Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel), para cobrança de créditos 
referente a diferenças tarifarias, racionamentos e outros créditos em favor do 
município além de diferenças cobradas indevidas sobre as contas, cobranças de 
multas sobre os ativos de iluminação pública, diferenças de faturamento sobre 
luminárias apagadas e sobre o faturamento da energia de iluminação pública 
medida e estimada. 
2.7. Estudo, diagnóstico e elaboração de pareceres e cálculos e atualizações, 
conforme legislação específica e resoluções Aneel, para a cobrança das diferenças 
dos valores efetivamente arrecadados e não repassados da CIP, e de valores 
pagos a distribuidora referente a taxa de administração e ao ISS sobre a taxa de 
administração e demais diferenças e valores não repassados ao município. 
2.8. Levantamento de dados, diagnóstico, acompanhamento, elaboração de 
pareceres cálculos e atualizações de valores, conforme legislação específica e 
resoluções Aneel, para cobrança de créditos, e de diferenças e recuperação de 
tributos não recolhidos pela distribuidora de energia e de seus contratados, assim 
como sobre os terceirizados que realizam a manutenção da rede de distribuição 
de energia e da rede de iluminação pública para as distribuidoras de energia, 
além dos tributos sobre o uso compartilhado dos postes da rede de distribuição 
de energia por terceiros, assim como ISS sobre serviços de construção e 
manutenção de redes de transmissão e distribuição e subestações de energia 
elétrica. 
2.9. Levantamento de dados, diagnóstico, acompanhamento, elaboração de 
pareceres, cálculos e atualizações de valores, conforme legislação específica e 
resoluções Aneel e elaboração de laudo de iluminação pública para cobrança de 
créditos de diferenças CIP e ISS, sobre os valores pagos a distribuidora na conta 
de energia elétrica. 
2.10. Defesa de cobrança efetuada mediante Termo de Ocorrência e Inspeção 
(TOI), com fulcro de anular ou reduzir os valores de tal cobrança. O pagamento 
dos honorários recairá sobre o valor efetivamente reduzido e/ou anulado em 
relação à cobrança original feita pela Distribuidora de Energia Elétrica. 
2.11. Aferição do cálculo das estimativas de consumo de energia apresentado 
pela concessionária, quer na memória de cálculo do Termo de Ocorrência e 
Inspeção (TOI), quer no Quadro de Iluminação Pública (QIP) dos últimos 5 anos. 



 

2.12. Apresentação de estudo contendo a metodologia dos cálculos, sua 
justificativa legal e a memória de cálculo. 
2.13. Assessoria na elaboração de petições e acompanhamento dos processos 
junto à distribuidora de energia e às agências reguladoras estadual e federal: 
Agência Estadual de Regulação de Serviços Públicos Delegados do Estado e 
Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel). 
2.14. Assessoria na elaboração de estudo e diagnóstico relacionados aos tributos 
decorrentes do compartilhamento de infraestrutura de linha de distribuição aérea 
de energia, conforme regras da Aneel. Assim como análise dos respectivos 
contratos de compartilhamentos. 
2.15. Em todas as Unidades Consumidoras serão verificadas o devido 
enquadramento tarifário, as cobranças realizadas, inclusive nas contas da 
Iluminação Pública, serão mapeadas e apuradas a existência de possíveis 
irregularidades nas cobranças e na aplicação das tarifas, com a finalidade de 
melhorar a eficiência dos gastos públicos e buscar a redução dos valores pagos, 
conforme a Resolução 1.000/2021 da ANEEL e suas atualizações. 
 
3. DA EXIGÊNCIA TÉCNICAS E FORMAIS 
 
3.1.  A empresa contratada deve garantir a prestação de serviços presenciais 
de, no mínimo, 8 (oito) horas semanais. Este requisito é fundamental para 
assegurar que os serviços sejam realizados com a qualidade e a celeridade 
necessárias, possibilitando o acompanhamento direto das atividades e a resolução 
imediata de possíveis problemas. A exigência de presença semanal é 
imprescindível para manter um controle sobre o andamento dos serviços, garantir 
a eficiência na execução do objeto e permitir a interação direta do Município em 
questão com os responsáveis pela empresa licitante vencedora, promovendo uma 
comunicação clara e rápida. 
3.2. A empresa contratada deve comprovar que participa de reuniões 
presenciais convocadas pela ENEL-CE, sempre que solicitado. Estas reuniões 
podem ocorrer com a finalidade de discutir o andamento dos serviços, planejar 
ações futuras, revisar processos ou tratar de qualquer outra questão relevante 
para execução do objeto. A presença em reuniões convocadas pela ENEL-CE é 
crucial para garantir a alinhamento entre a contratada e a contratante. Esta prática 
permite a troca de informações vitais, a coordenação das atividades e a tomada 
de decisões de forma conjunta e estratégica. 
3.3. A empresa licitante deve apresentar uma declaração formal, assinada por 
seu representante legal, confirmando que tem pleno conhecimento das exigências 
de prestação de serviços presenciais de 8 (oito) horas semanais e da participação 
obrigatória em reuniões presenciais sempre que convocadas pela ENEL-CE. A 
declaração formal garante que a empresa licitante está ciente e concorda com as 
condições estabelecidas, evitando mal-entendidos futuros e assegurando que 
todas as partes envolvidas estão comprometidas com os termos do contrato. 
 
4. DA DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
 
4.1. A Prefeitura Municipal de Groaíras - CE, com o objetivo de resguardar o 

interesse público, zelar pelos bens e rendas do erário, buscar o equilíbrio 



 

financeiro visando o bem-estar social e o crescimento econômico do Município, 
reconhece a urgente necessidade de dar andamento às formas legais tanto de 
redução do endividamento do Município como também de obtenção de 
recursos financeiros, em função das alterações ocorridas na legislação 
específica à disposição desta Prefeitura Municipal. 

4.2. Tem-se observado que a área de fornecimento de energia elétrica, mais 
precisamente a área de fornecimento de energia para a iluminação pública, é 
uma das que mais consta reclamação perante a Distribuidora de Energia 
Elétrica. 

4.3. Inclusive, tem-se observado, conforme pesquisa na mídia, a existência de 
vários autos de infração do órgão regulador em face do Grupo Enel, por 
cobranças indevidas. 

 
A Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel) resolveu 
manter multa de R$ 7,919 milhões à Enel Distribuição 
Ceará (ex-coelce), aplicada pela Agência Reguladora de 
Serviços Públicos Delegados do Estado (Arce) em 2014. A 
empresa descumpriu determinação da Arce e não devolveu 
valores cobrados a mais do faturamento da iluminação 
pública dos municípios de Baturité, Aracati, Viçosa do 
Ceará, Chorozinho, Icó, Mauriti, e São Benedito.  
A denúncia de cobrança indevida partiu das Prefeituras e 
coube à Arce realizar fiscalização. Além de não devolver 
valores cobrados, a Enel descumpriu determinação de 
efetuar exclusão de cargas - cobradas a mais - de 
iluminação pública dos municípios, faturando por estimativa 
e por medição. 
(Fonte:https://www.opovo.com.br/jornal/economia/2017/06
/aneel-mantem-multa-de-r-7-9-mi-para-enel.html). 

 
4.4. Ademais, para que o administrador público, tenha convicção de que não 

está atestando pagamentos indevidos de faturas de energia elétrica, necessita 
que as contas do município passem por uma auditoria técnica, por empresa 
conceituada, na área de energia elétrica, com conhecimento na área de 
faturamento de energia elétrica. 

4.5. Para tanto, visualiza-se a necessidade de realização de um conjunto de 
ações específicas com o intuito de identificar eventuais créditos pagos 
indevidamente a serem recuperados, como, por exemplo, por meio de 
auditagens das contas dos prédios públicos e da iluminação pública de 
responsabilidade do ente municipal. 

4.6. Diante do exposto, se faz necessário o levantamento dos créditos a que faz 
jus o Município, referentes aos pagamentos indevidos a concessionária de 
energia elétrica referente aos últimos 05 anos. 

4.7. Portanto, havendo a possibilidade do Município está efetuando 
pagamentos a maior de energia elétrica, é de suma importância a contratação 
de empresa especializada em assessoria para efetuar estudos e análises a fim 
de reduzir os gastos com o fornecimento de energia elétrica, bem como na 
recuperação de possíveis créditos, em detrimento de pagamentos a maior, 
com a concessionária de energia elétrica. 



 

4.8. Por fim, a análise supra referida demanda experiência técnica específica em 
virtude da excepcionalidade do serviço a ser realizado, já que o objeto se 
caracteriza por tarefas que não fazem parte da rotina dos servidores efetivos, 
bem como demandam conhecimento em área específica e experiência prévia.  

4.9. Ademais, vê-se a impossibilidade da realização do serviço por servidores 
do Município, já que o objeto não está dentro de suas atribuições regulares, 
face à complexidade da tarefa a ser realizada, o que confere especificidade ao 
serviço a ser contratado. 

4.10. Um dos pontos mais críticos de reclamações dos entes municipais do 
Estado se refere a reclamações de cobranças indevidas relacionadas ao parque 
de iluminação pública do Município, assim como ao tema da arrecadação e 
repasse dos valores arrecadados a título de contribuição de iluminação 
pública. 

4.11. Diante do exposto, se faz necessário o levantamento dos créditos a que faz 
jus o Município, referentes aos pagamentos indevidos a concessionária de 
energia elétrica, em função de recolhimento indevido ou a maior no período 
compreendido, estimado em função da data do contrato, dos últimos 5 (cinco) 
anos. 

4.12. Por fim, a contratação se justifica por vários motivos: 
 

4.12.1. Inicialmente porque a assessoria será remunerada somente no êxito. 
4.12.2. Por se tratar de análise e auditagem que requer conhecimento 
técnico na área, sendo que o município não dispõe em seu quadro de técnico 
com tais expertise. 
4.12.3. Porque há sempre uma grande desconfiança, já observado também 
em outros municípios de que a Distribuidora de Energia Elétrica realiza 
cobranças indevidas, justamente pelo fato de o município não dispor de técnico 
com expertise para detectar as possíveis cobranças indevidas.  
4.12.4. Porque há a possibilidade de recuperação de receita para os cofres 
públicos. 
4.12.5. Além da possibilidade de recuperação de receitas não previstas há 
também a possibilidade de correções referentes a cobranças futuras, com 
possível redução desses valores, evitando assim pagamentos indevidos por 
parte da municipalidade. 
 

4.13. Justificativa para escolha da modalidade de licitação Concorrência Pública. 
 
 Considerando os preceitos da Lei nº 14.133/21 e os pontos destacados 

sobre as modalidades de licitação, é possível afirmar que os serviços de 
engenharia de natureza predominantemente intelectual, serviços do objeto deste 
projeto básico, devem ser realizados exclusivamente através da modalidade de 
licitação Concorrência.  

 Está justificativa se baseia em diversos fatores, incluindo a complexidade e 
especificidade desses serviços, a necessidade de garantir a qualidade e a 
expertise técnica dos profissionais contratados, bem como a busca pela eficiência 
e transparência nos processos de contratação pública. 
4.14. Natureza dos Serviços: 



 

 Os serviços de assessoria e consultoria tem natureza predominantemente 
intelectual geralmente envolvem atividades complexas que exigem expertise 
técnica, criatividade e conhecimento especializado.  

 Esses serviços vão além da mera execução de tarefas comuns e requerem 
uma abordagem técnica diferenciada para alcançar os resultados desejados. 
Portanto, a modalidade de licitação deve ser capaz de avaliar não apenas o preço, 
mas também a qualidade e a capacidade técnica dos licitantes. 
 
4.15. Da escolha da modalidade concorrência: 
 

 A modalidade de licitação Concorrência oferece uma gama mais ampla de 
critérios de julgamento, de acordo com o inciso XXXVIII, do art. 6, da Lei nº 
14.133 de 2021. 

 Esses critérios permitem que os órgãos contratantes avaliem não apenas o 
aspecto econômico, mas também a qualidade técnica e a capacidade de inovação 
dos licitantes. Dessa forma, é possível selecionar propostas que atendam melhor 
às necessidades específicas do Município nos serviços de engenharia intelectual. 

 A modalidade de Concorrência proporciona um ambiente competitivo entre 
as licitantes qualificadas na demonstração de sua expertise técnica e capacidade 
de inovação. Isso garante que os serviços de engenharia de cunho intelectual 
sejam executados por profissionais competentes e experientes, contribuindo para 
a qualidade e segurança na realização dos serviços expostos no objeto desta 
licitação. 

 Ao adotar a modalidade de Concorrência para os serviços de cunho 
intelectual, o órgão contratante promove a transparência e a igualdade de 
oportunidades entre as licitantes. Além disso, o processo competitivo incentiva a 
eficiência e a busca por soluções inovadoras, resultando em melhores resultados 
para a administração pública e para a sociedade como um todo. 

 Portanto, com base nos pontos destacados, é justificável afirmar que os 
serviços de engenharia de natureza predominantemente intelectual devem ser 
contratados exclusivamente através da modalidade de licitação Concorrência, 
conforme estabelecido na Lei nº 14.133/21. Isso garantirá a seleção de propostas 
que atendam não apenas aos requisitos melhor proveito econômicos, mas também 
aos critérios técnicos para o sucesso na execução dos serviços desta licitação. 

 
5. DO LEVANTAMENTO DE MERCADO E DO VALOR ESTIMADO DOS SERVIÇOS 

CONTRATADOS 
 
5.1. Da Recuperação de Valores referente a redução mensal nas contas de 
energia elétrica: o pagamento dos honorários a licitante vencedora será no êxito 
no valor estimado máximo de R$ 304.665,79 (Trezentos e quatro mil, seiscentos 
e sessenta e cinco reais, setenta e nove centavos) a ser pago para a contratada 
que corresponde ao percentual máximo de 19,70% pela recuperação dos R$ 
1.546.526,87 (Um milhão, quinhentos e quarenta e seis mil, quinhentos e vinte e 
seis reais e oitenta e sete centavos) em favor do município. 
5.2. Em anexo, encontra-se o estudo preliminar que detalha minuciosamente os 
processos de elaborações conducentes à obtenção dos valores estimados de 
recuperações, oferecendo uma demonstração abrangente de sua metodologia. 



 

5.3. Com relação a remuneração de empresas por serviços semelhantes, 
conforme pesquisa de preços realizados em processos em outros estados com 
objeto semelhante à desta licitação e obtivemos os seguintes resultados: 
 

MUNICÍPIO 
VALOR 

ESTIMADO NO 
EDITAL (R$) 

HONORÁRIOS 
(RETORNO 

PELA 
PRESTAÇÃO 

DOS SERVIÇOS) 

CERTAME 

Solonópole - 
CE 

R$ 
3.374.944,06 

19,80% 

Licitação: 
Concorrência 
Eletrônica nº 

2024.07.17.00
1 

Missão Velha 
- CE 

R$ 
2.054.009,99 19,54% 

Licitação: Pregão 
Eletrônico nº 

2024.08.29.01 

Alta Floresta 
D’Oeste - RO 

_________ 19,75% 
Licitação: Pregão 

Eletrônico N° 
17/2024 

VALOR 
MÉDIO 

R$ 
2.714.477,03 

19,70% ____________ 

 
* Esse percentual é o aplicado sobre o ‘valor estimado no edital’. 
 
Fonte1: https://pncp.gov.br/app/editais/07733256000157/2024/50  
Fonte2: https://pncp.gov.br/app/editais/07977044000115/2024/85  
Fonte3: https://pncp.gov.br/app/editais/15834732000154/2024/44 
 
5.4. Verifica-se que o valor da recuperação previsto está em conformidade com 
valores do mercado, conforme demonstrativo acima. 
5.5. Para efeito do cálculo da remuneração devida pela prestação dos serviços, 
objeto desta contratação, considerar-se-ão recuperados tão somente os valores 
indevidos nas faturas de energia elétrica, restituídos, reduzidos ou compensados 
pela concessionária/distribuidora em decisão administrativa ou decisão judicial 
terminativa que ingressar nos cofres públicos, em virtude dos procedimentos 
realizados pela empresa contratada, havendo ingresso de valores em única 
parcela, os pagamentos correspondentes ao contratado, serão efetuados em sua 
integralidade, em caso de parcelamento dos valores, estes serão igualmente 
transferidos ao contratado, na proporção de cada uma das parcelas. 
 
6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO:  
6.1. Da Sustentabilidade:  
6.1.1. O presente Termo de Referência, não será objeto para os critérios de 
sustentabilidade, pela não aplicabilidade.  
6.2. Vistoria: 



 

6.2.1. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução 
dos serviços, podendo ser apresentado declaração da licitante de pleno 
conhecimento.  
6.3. Da subcontratação: 
6.3.1. Não será admitida a subcontratação. 
6.4. Da garantia da contratação: 
6.4.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a contratação.  
 
7. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
7.1. O contrato terá um prazo de vigência de 48 (quarenta e oito) meses, 
contados a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogada por mais 12 
(doze) meses, até o limite máximo de 60 (sessenta) meses, totalizando o prazo de 
5 (cinco) anos, mediante Termos Aditivos, de acordo com o artigo 106, da Lei nº 
14.133, de 1º de abril de 2021.  
7.1.1. Os serviços de assessoria tenham sido prestados regularmente, de forma 

continuada;  
7.1.2. A Administração mantenha interesse na continuidade da realização serviço;  
7.1.3. O valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a 
Administração; 
7.1.4. A contratada concorde com a prorrogação. 
7.2. Condições de Execução 
7.2.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 
7.2.1.1. Início da execução do objeto dar-se em até 05 (cinco) dias úteis 
após a assinatura do termo de contrato e sua publicação; 
7.3.  A remuneração da contratada está vinculada exclusivamente ao valor da 

economia a ser gerada. 
7.4.  Informações relevantes para o dimensionamento da proposta: 
7.4.1. É de responsabilidade exclusiva da Proponente a elaboração da proposta 
necessária para atingir os resultados esperados, incluindo todos os meios para a 
conclusão dos serviços objeto desta licitação.  
7.4.1.1.  A Proponente deverá apresentar sua PROPOSTA DE PREÇO 

contemplando:  
a) O desconto mínimo em percentual, será de 0,10% (zero virgula dez por 
cento), sobre o valor máximo a ser pago pelo município por lote. 

a).1. 1. Deverá ser apresentado o valor máximo inicialmente a ser pago 
pelo município, valor do desconto ofertado pela preponente obedecendo 
os critérios do item 7.4.1.1, a), e valor máximo a ser pago após a 
aplicação do desconto ofertado pela preponente devidamente 
organizados, conforme modelo anexo proposta de preço deste edital. 
a).2. Na proposta deverão estar incluídos, além do lucro, todas as 
despesas e custos, tributos de qualquer natureza e todas as despesas, 
diretas ou indiretas, relacionadas com o fornecimento do objeto da 
presente licitação. 

 
7.5. Não será aceito proposta que contenha percentual de desconto igual à 
zero (0%) ou menor ao estabelecido a cada item. 
7.6. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema, dentro do período em que o 
sistema esteja aberto para o recebimento de proposta. Os documentos de 



 

habilitação não poderão ser excluídos ou alterados a partir do prazo em que 
recebimentos das propostas estiver encerrado. 
7.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de 
Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado 
nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas 
e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
7.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a 
contar da data de sua apresentação. 
7.9. Eventual sobrepreço ou superfaturamento da proposta ou lance poderá ser 
objeto de apuração de responsabilidade. 
7.10. Independente do percentual de tributo inserido na proposta, o pagamento 
será retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
 
8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
 
8.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá 
pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
8.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, 
o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 
8.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser 
realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso 
de mensagem eletrônica para esse fim. 
8.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para 
adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato. 
8.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou 
entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião 
inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca 
das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 
execução do objeto, do plano complementar de execução do contratado, quando 
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros. 
8.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) 
fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos nos termos da art. 117 da 
Lei nº 14.133/2021. 
8.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que 
sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a 
assegurar os melhores resultados para a Administração.  
8.8. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do 
contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a 
descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 
observados nos termos da art. 117 da Lei nº 14.133/2021. 
8.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do 
contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, 
determinando prazo para a correção.  



 

8.10. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo 
hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem 
sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o 
caso. 
8.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas 
datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao 
gestor do contrato.  
8.12. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo 
hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva 
renovação ou à prorrogação contratual. 
8.13. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do 
contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as 
medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que 
ultrapassarem a sua competência. 
8.14. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de 
acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais 
da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de 
serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do 
contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.  
8.15. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de 
habilitação do contratado, para fins de empenho de despesa e pagamento, e 
anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento 
da despesa no relatório de riscos eventuais.  
8.16. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação 
realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de 
obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na 
execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, 
e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigações. 
8.17. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser 
conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133/2021, ou pelo 
agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 
8.18. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações 
sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e 
eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 
Administração. 
8.19. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em 
tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à 
tempestiva renovação ou prorrogação contratual. 
8.20. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações 
sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e 
eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 
Administração. 
 
9. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

 



 

9.1. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os 
seguintes critérios: 
a) a nota fiscal fatura serviço – NFFS deverá estar acompanhada do relatório de 
execução dos serviços devidamente atestado pela unidade contratante, 
devidamente assinados pelas partes. 
b) O CONTRATANTE compromete-se a pagar ao CONTRATADO os honorários 
percentuais previstos no contrato, com base na proporção dos valores 
efetivamente recuperados para os cofres do município. Entende-se por 
recuperação o ingresso de receita ao erário, a redução de dívida, parcelamentos 
ou compensações em faturas de energia elétrica, sejam elas vincendas ou 
vencidas.   
9.2. É de responsabilidade exclusiva da Proponente atingir os resultados 
esperados, incluindo todos os meios para a conclusão dos serviços objeto desta 
licitação. 
9.3. A administração da Unidade adotará providências junto ao fiscal do 
contrato, visando a atestação da execução do serviço.  
9.4. O fiscal do contrato registrará, nas notas fiscais de serviço ou fatura, as 
ocorrências que importem em glosa de valores, iniciando o motivo e o valor a ser 
glosado, devendo observar as condições ajustadas.  
9.5. As notas fiscais de serviço ou faturas, depois de atestadas, deverão ser 
devolvidas ao Gabinete do Prefeito, no prazo de 2 (dois) dias úteis, contado do 
recebimento do documento.  
 
Recebimento do serviço 
9.6. Os serviços serão recebidos PROVISORIAMENTE, no prazo de 03 (três) 
dias, pelos fiscais técnico e administrativo, mediante relatório de execução dos 
serviços de forma detalhada, quando verificado o cumprimento das exigências de 
caráter técnico e administrativo nos termos do art. 140, I, a , da Lei nº 
14.133/2021. 
9.7. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação 
de cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços 
a que se referem a parcela do mês a ser paga. 
9.8. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto 
do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das 
exigências de caráter técnico.  
9.9. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do 
objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das 
exigências de caráter administrativo. 
9.10. O fiscal setorial do contrato, quando for o caso, realizará o recebimento 
provisório sob o ponto de vista técnico e administrativo.  
9.11. O contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 
substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, 
cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até 
que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas 
no Recebimento Provisório. 
9.12. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de 
serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a 



 

ser apontadas no Recebimento Provisório nos termos do art. 119 c/c art. 140 da 
Lei nº 14133/2021. 
9.13. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 
desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na 
proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
9.14. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo 
Detalhado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências 
na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e 
demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do 
contrato para recebimento definitivo. 
9.15. Os serviços serão recebidos DEFINITIVAMENTE no prazo de 05 (cinco) dias, 
contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela 
autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e 
consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes 
procedimentos: 
9.15.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 
técnico, administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações 
assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução 
contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigações, conforme regulamento. 
9.15.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação 
apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a 
liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, 
solicitando à contratada, por escrito, as respectivas correções;  
9.15.3. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo 
dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e  
9.15.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o 
valor mensal exato. 
9.16. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor 
dimensionado pela fiscalização e gestão. 
9.17. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 
qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 
14.133/2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que 
pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 
pagamento. 
9.18. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo 
contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no 
instrumento de cobrança. 
9.19. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil 
pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional 
pela perfeita execução do contrato. 
 
Liquidação 
 
9.20. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o 
prazo de 05 (cinco) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, 
prorrogáveis por igual período. 



 

9.21. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se 
a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas 
cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 
14.133/2021. 
9.22. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal 
ou fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do 
documento, tais como:  
a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão;  
c) os dados do contrato e do órgão contratante;  
d) o período respectivo de execução do contrato;  
e) o valor a pagar; e de seus créditos. 
9.23. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas 
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 
correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 
Prazo de pagamento: 
 
9.24. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados 
da finalização da liquidação da despesa. 
9.25. No caso de atraso pelo contratante, os valores devidos ao contratado serão 
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data 
de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IGP-M/FGV de correção 
monetária. 
 
Forma de pagamento: 
9.26. O pagamento será realizado mediante crédito em conta corrente do 
contratado a ser indicado na contratação. 
9.27. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 
ordem bancária para pagamento. 
9.28. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 
legislação aplicável. 
9.29. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 
houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os 
percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
9.30. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da 
Lei Complementar nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos 
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento 
ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento 
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 
 
10. DOCUMENTOS TÉCNICOS A SEREM EXIGIDOS DA PROPONENTE OU DA 
CONTRATADA, COMO FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO PRESTADOR DE 
SERVIÇO.  
10.1. Para fins de HABILITAÇÃO, deverá o interessado comprovar os seguintes 
requisitos: 
 
- Habilitação Jurídica:  
 



 

10.1.1. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e seus 
aditivos, devidamente registrado na Junta Comercial da sede do Licitante, em se 
tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, 
acompanhada de documentos de eleição de seus administradores; 
10.1.2. Registro comercial e seus aditivos, no caso de empresa individual, 
devidamente registrado na Junta Comercial da sede do Licitante; 
10.1.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, 
acompanhadas de prova de diretoria em exercício; 
10.1.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade 
estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para 
funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o 
exigir; 
10.1.5. Comprovação de compromisso público ou particular de constituição 
de consórcio, subscrito pelos consorciados em se tratando de empresas 
organizadas sob esta forma, devendo ser realizada a indicação da empresa líder, 
que será responsável por sua representação perante a Administração e apresentar 
declaração formal de responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos 
praticados em consórcio, devidamente assinado por todos os representantes 
legais das empresas que farão parte da composição; 
 
- Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista: 
 
10.1.6. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ; 
10.1.7. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou 
Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu 
ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
10.1.8. Prova de regularidade perante a Fazenda Federal; 
10.1.9. Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual; 
10.1.10. Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal; 
10.1.11. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
10.1.12. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço - FGTS; 
10.1.13. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho; 
 
- Qualificação Econômico-financeira: 
 
10.1.14. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e 
demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais; 
10.1.15. A documentação exigida acima estará restrita ao último exercício 
social, no caso de empresas constituídas há menos de dois anos; 
10.1.16. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor 
da sede do licitante; 
10.1.17. Comprovação de Patrimônio Líquido igual ou superior a 10% (dez 
por cento) do valor estimado total do Lote, devendo a comprovação ser feita 
através do Balanço Patrimonial do último exercício encerrado. 
 
- Qualificação Técnica: (Artigo 67 da Lei federal nº 14.133/21 e demais 
atualizações) 
 



 

10.1.18. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as 
informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da 
licitação. 

10.1.19. Comprovação de aptidão para execução de objeto de 
complexidade operacional e, se for o caso, complexidade 
tecnológica, equivalente ou superior com o desta contratação, ou 
com o item pertinente de seu interesse, por meio da apresentação 
de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público 
ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional 
competente, quando for o caso. 

10.1.20. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os 
atestados ou certidões deverão comprovar que a empresa, ou se 
for o caso, o profissional, executou, satisfatoriamente, objeto 
compatível com o da presente licitação ou com o item pertinente de 
seu interesse, contendo informações que permitam estabelecer, por 
proximidade de características técnicas, comparação entre o objeto 
licitado e o executado pela licitante. 

10.1.20.1. Os atestados de capacidade técnica poderão ser 
apresentados em nome da matriz ou da filial do licitante. 

10.1.20.2. O fornecedor disponibilizará todas as informações 
necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados 
ou certidões, apresentando, quando solicitado pela 
Administração, cópia do contrato que deu suporte à 
contratação, endereço atual da CONTRATANTE e local em 
que foi executado o objeto contratado, dentre outros 
documentos. 

10.1.20.3. Somente poderão ser aceitos atestados de capacidade 
técnica expedidos após a conclusão do contrato ou se 
decorrido, no mínimo, um ano do início de sua execução, 
exceto se houver sido firmado para ser prestado em prazo 
inferior. 

10.1.20.4. Os atestados ou certidões que não possuírem as 
informações mínimas para a sua análise serão objeto de 
diligência. 

10.1.21. Além das declarações constantes dos itens específicos acima 
a licitante deverá apresentar ainda as seguintes declarações, sob 
pena de inabilitação: 

10.1.21.1. Declaração de que atende aos requisitos de 
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das 
informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 
14.133/2021); 

10.1.21.2. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de 
cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
específicas, na forma da lei (art. 63, IV, da Lei nº 
14.133/2021); 

10.1.21.3. Declaração de que suas propostas econômicas 
compreendem a integralidade dos custos para atendimento 
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 



 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 
propostas, na forma da lei (art. 63, § 1º, da Lei nº 
14.133/2021). 

 
- Declarações: 
 
10.1.22. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a 
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados 
na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas; 
10.1.23. Declaração emitida pela licitante de que não possui em seu quadro 
de pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, 
salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do 
inciso XXXIII, do Art. 7º da Constituição Federal; 
10.1.24. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para 
pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e 
em outras normas específicas. 
10.1.25. Declaração de que atendem aos requisitos de habilitação, e que 
responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei; 
 
11. DOS RECURSOS E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
11.1. Os recursos do presente objeto correrão por conta de recursos próprios da 
Prefeitura Municipal de Groaíras - CE na Dotação Orçamentária, conforme abaixo: 
 
 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

ÓRGÃO UNIDADE FONTE PROGRAMA - DESCRIÇÃO 
ELEMENTO 

DE DESPESA 
FONTE 

SECRETARIA 
MUNICIPAL DE 
INFRAESTRUTURA, 
OBRAS E 
SERVIÇOS 
PÚBLICOS 

0301 2.009 

0301.15.122.0402.2.009-
Gerenciamento 
Administrativo e 
Estratégico da Sec. de 
Infraestrutura, obras e 
Serviços Públicos 

3.3.90.39.00 
- SERVIÇOS 
DE 
TERCEIROS – 
PESSOA 
JURÍDICA. 

1500000000 
RECURSOS NÃO 
VINCULADOS DE 
IMPOSTOS 

1700000000 
OUTROS 
RECURSOS NÃO 
VINCULADOS 

 
 

Groaíras-CE, 25 de Fevereiro de 2025. 

 

 



 

ARTENIO MESQUITA RAMOS 
SECRETÁRIO(A) DA DE INFRAESTRUTURA, 

OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS 
 

 

 

 
  



 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP 
 
1. INTRODUÇÃO: 

O presente estudo técnico preliminar é a primeira etapa da fase de 
planejamento e apresentação de estudos com foco na contratação de solução que 
atenderá às necessidades do município. 

O principal objetivo é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no 
mercado a melhor solução para supri-la, em observância às normas vigentes e aos 
princípios que regem a Administração Pública. 

 
2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE: 

Os serviços a serem contratados serão prestados por empresa especializada 
no ramo, devidamente regulamentada e autorizada pelos órgãos competentes, em 
conformidade com a legislação vigente, bem como pela Agência Nacional de 
Energia Elétrica – ANEEL e a Associação Brasileira de Normas Técnicas, exigidos 
nesses instrumentos e no termo de referência. 

Este projeto de licitação terá por fundamento legal o regramento disposto 
no Art. 2º, inciso V da Lei nº 14.133/2021. 

Para a presente contratação será elaborado Termo de Referência com os 
elementos necessários e suficientes, com nível de precisão adequado para definir 
os valores pagos pelo Município para saldar as despesas com energia elétrica dos 
últimos 5 (cinco) anos, que assegure a viabilidade técnica e o adequado 
acompanhamento especializado para detectar os valores pagos indevidamente, e 
assim com a devida assessoria obtenha êxito na recuperação desses valores, 
pagos de forma indevida. 
 
3. QUANTO A MODALIDADE DE CONTRATAÇÃO, CRITÉRIO DE JULGAMENTO E 
REMUNERAÇÃO: 

A pessoa jurídica com notória especialidade na área deverá ser contratada 
por meio de procedimento licitatório na modalidade Concorrência, nos termos 
especificados no Art. 29 da Lei de Licitações (14.133/21), pois trata-se de 
prestação de serviço especial, técnico, intelectual e especializado na área. 

Com relação ao critério de julgamento, o mais apropriado ao presente caso 
será o de “maior desconto”, nos termos do Art. 6º, inciso XXXVIII c/c Art. 39, 
ambos da Lei 14.133 de 2021, que assim dispõe: 

Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se: 
[...] 
XXXVIII - concorrência: modalidade de licitação para 

contratação de bens e serviços especiais e de obras e 
serviços comuns e especiais de engenharia, cujo critério de 
julgamento poderá ser: 

a) menor preço; 
b) melhor técnica ou conteúdo artístico; 
c) técnica e preço; 
d) maior retorno econômico; 
e) maior desconto; 
.... 



 

Art. 34. O julgamento por menor preço ou maior 
desconto e, quando couber, por técnica e preço considerará 
o menor dispêndio para a Administração, atendidos os 
parâmetros mínimos de qualidade definidos no edital de 
licitação. 

 
Desse modo e conforme apontado, a administração pública deverá realizar 

certame para contratação do serviço técnico especializado na modalidade 
Concorrência e com julgamento por “maior desconto”, assim, o licitante que 
apresentar o “o maior desconto em percentual” incidente sobre o valor a 
recuperar pelo município, será declarado vencedor. 

Outro ponto que deve ser observado é quanto a remuneração da empresa 
que será contratada, que se dará em percentual sobre o incremento de receitas e 
o contrato deverá ser formalizado “ad exitum”. 

Isto é, a contratada somente será remunerada em caso de sucesso nas suas 
demandas, com a comprovação do resultado favorável em favor do município, 
percebendo um percentual sobre o montante recuperado. 

 
4. ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS A SEREM PRESTADOS:  

Os principais serviços a serem prestados pela contratada será de assessoria 
e suporte técnico no acompanhamento de consumos de energia, de iluminação 
pública dos prédios públicos, buscando a recuperação de valores pagos de forma 
indevida, nos últimos 5 (cinco) anos e na economicidade. 

A Resolução nº 1.000/2021 dispõe sobre as regras de fornecimento de 
energia elétrica e suas atualizações, e as condições gerais na prestação e 
utilização dos serviços públicos. 

Assim, o objetivo desta contratação é buscar assessoria especializada na 
recuperação de valores pagos indevidamente, visando a recuperação do indébito, 
bem como, averiguar possíveis irregularidades tanto no repasse a menor, quanto 
nas cobranças das tarifas aplicadas, assessorando o município no monitoramento 
das unidades consumidoras. 

A assessoria especializada deverá verificar os modelos tarifários aplicados e 
identificar se há necessidade ajuste geral no sistema de energia elétrica. 

O assessoramento especializado destes serviços técnicos também deverá 
auxiliar na avaliação e apuração das instalações dos prédios públicos e também 
da Iluminação Pública (B4a) para averiguar a possibilidade de recuperação de 
valores; assessoria no suporte para conferir as potências instaladas e averiguar 
seus possíveis erros; bem como conferir as potências faturadas nas contas de 
iluminação pública e sua forma de instalação; e revisar todos os contratos 
referentes as unidades consumidoras cujas contas são pagas com recursos da CIP, 
de forma a determinar a demanda de energia elétrica, para que o sistema possa 
ser otimizado em função dos padrões de uso. 

Assessorar o fiscal responsável na análise das operações da arrecadação da 
Contribuição de Iluminação Pública (CIP), faturamento e taxas cobradas pela 
concessionária/distribuidora de energia elétrica do Estado, conforme abaixo 
discriminado. 

Assessoramento especializado no suporte técnico para que o fiscal do 
Município obtenha êxito no levantamento de dados, diagnóstico, 
acompanhamento e elaboração de parecer, cálculos e atualizações de valores, 



 

conforme legislação específica e resoluções - Agência Nacional de Energia Elétrica 
(Aneel) e Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados do Estado, para 
cobrança de créditos relacionados às diferenças tarifárias, racionamentos e outros 
créditos em favor do município além de diferenças cobradas indevidas sobre as 
contas, cobranças de multas sobre os ativos de iluminação pública, diferenças de 
faturamento sobre luminárias apagadas, sobre o faturamento da energia de 
iluminação pública medida e estimada e as faturas abertas, e assim tenha sucesso 
na recuperação de valores pagos indevidamente. 

A assessoria tem como função principal auxiliar no estudo, diagnóstico e 
elaboração de pareceres e cálculos e atualizações, conforme legislação específica 
e resoluções Aneel, para a cobrança das diferenças dos valores efetivamente 
arrecadados e não repassados da CIP, e de valores pagos a distribuidora referente 
a taxa de administração e demais diferenças e valores não repassados ao 
município, e assim obter êxito na recuperação. 

Assessorar no levantamento de dados, diagnóstico, acompanhamento, 
elaboração de pareceres, cálculos e atualizações de valores, conforme legislação 
específica e resoluções Aneel e elaboração de laudo de iluminação pública para 
cobrança de créditos de diferenças CIP, sobre os valores pagos a distribuidora na 
conta de energia elétrica. 

Assessoria especializada em defesa de cobrança efetuada mediante Termo 
de Ocorrência e Inspeção (TOI), com fulcro de anular ou reduzir os valores de tais 
cobranças. Vale salientar que o pagamento dos honorários recairá sobre o valor 
efetivamente reduzido e/ou anulado em relação à cobrança original feita pela 
Distribuidora de Energia Elétrica do Estado. 

Assessorar na aferição do cálculo das estimativas de consumo de energia 
apresentado pela concessionária, quer na memória de cálculo do Termo de 
Ocorrência e Inspeção (TOI), quer no Quadro de Iluminação Pública (QIP) dos 
últimos 5 anos. 

Auxiliar na elaboração e apresentação de estudo contendo a metodologia 
dos cálculos, sua justificativa legal e a memória de cálculo. 

Assessoria na elaboração de petições e acompanhamento dos processos 
junto à distribuidora de energia e às agências reguladoras estadual e federal: 
Agência de Regulação dos Serviços Públicos Delegados do Estado e Agência 
Nacional de Energia Elétrica (Aneel). 

Assessoria na elaboração de estudo e diagnóstico relacionados ao 
compartilhamento de infraestrutura de linha de distribuição aérea de energia, 
conforme regras da Aneel e das normas técnicas. Assim como análise dos 
respectivos contratos de compartilhamentos. 

Assessorar e assegurar que todas as Unidades Consumidoras serão 
verificadas o devido enquadramento tarifário, as cobranças realizadas, inclusive 
nas contas da Iluminação Pública, serão mapeadas e apuradas a existência de 
possíveis irregularidades nas cobranças e na aplicação das tarifas, com a 
finalidade de melhorar a eficiência dos gastos públicos e buscar a redução dos 
valores pagos, conforme a Resolução 1.000/2021 da ANEEL e suas atualizações. 

Assessorar no levantamento de dados, diagnóstico, acompanhamento, 
elaboração de pareceres cálculos e atualizações de valores, conforme legislação 
específica e resoluções ANEEL, para cobrança de créditos, sobre os terceirizados 
que realizam a manutenção da rede de distribuição de energia e da rede de 
iluminação pública para as distribuidoras de energia, com finalidade: 



 

  Detectar cobranças indevidas (a maior) decorrente de erros em 
enquadramentos tarifárias, cobranças de juros e multas, pagamentos em 
duplicidade, cobranças retroativas relacionado censo de iluminação pública etc. 

 Detectar erros no repasse da arrecadação da CIP (Contribuição de 
Iluminação Pública): existência de valores efetivamente arrecadados e não 
repassados ao Município.  

 Constatar cobranças indevidas referente aos valores cobrados a título de 
Taxa de Administração da arrecadação da CIP.  

 Elaboração de laudos e pareceres sobre os valores cobrados do município 
por meio de Termo de Ocorrência e Inspeção (TOI), decorrentes de aumento de 
carga detectado no censo de iluminação pública.  

 Assessoria direta no planejamento, acompanhamento e execução dos 
valores devidos aos cofres municipais;  

 Assessoria da elaboração e apresentação de gráficos e relatórios 
comparativos dos maiores recolhimentos por contribuinte e substância, devendo 
informar contribuintes ativos sem recolhimento da contribuição.  

 Assessoria técnica junto ao Município em todos os temas relacionadas à 
energia elétrica e referente à prestação de serviços de grandes contribuintes e 
simples nacional durante a vigência do contrato. 

 
5.  LEVANTAMENTO DOS VALORES ESTIMADOS DE CONTRATAÇÃO E DE 
RECUPERAÇÃO DE ATIVOS: 

 O quadro abaixo foi elaborado com base no relatório emitido pela 
Ouvidoria da Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel) nos anos de 2019 a 
2023, no qual apresenta um panorama das reclamações protocoladas junto a 
concessionária de energia elétrica e dos percentuais de reclamações procedentes.
  
 

TIPO DE 
RECLAMAÇÃO ANO 

QUANTIDADE DE 
RECLAMAÇÕES 

QUANTIDADE DE 
PROCEDENTES 

% DE 
RECLAMAÇÕES 
PROCEDENTES 

Cobrança sobre as 
faturas de energia 

elétrica 
2024 248 15 6,05% 

Cobrança sobre as 
faturas de energia 

elétrica 
2023 194 11 5,67% 

Cobrança sobre as 
faturas de energia 

elétrica 
2022 245 25  10,20% 

Cobrança sobre as 
faturas de energia 

elétrica 
2021 576 106 18,40% 

Cobrança sobre as 
faturas de energia 

elétrica 
2020 512 261 50,98% 

Fonte dos percentuais: 



 

https://app.powerbi.com/view?r=eyJrIjoiNGEwMTIwMTMtMmY2ZC00N2Q5LWExMj
EtNDU0NWM2MTVlYjQ1IiwidCI6IjQwZDZmOWI4LWVjYTctNDZhMi05MmQ0LWVh
NGU5YzAxNzBlMSIsImMiOjR9 

A partir dos dados do quadro acima verifica-se os seguintes percentuais de 
reclamações protocoladas junto a Concessionária de Energia Elétrica do Estado 
que foram julgadas procedentes, considerando os dados apresentados no estudo 
durante os anos de 2019 a 2023. 

 

ANO 
MÉDIA RECLAMAÇÕES 

PROCEDENTES (%) 
2023 6,05% 
2022 5,67% 
2021  10,20% 
2020 18,40% 
2019 50,98% 

 
 

Assim, conforme levantamento feito pelo setor financeiro do Município os 
valores que foram pagos com energia nos últimos 5 anos, serão demonstrados no 
quadro abaixo. 
 

ANO 
VALOR DA 

DESPESA COM 
ENERGIA(R$) 

RECLAMAÇÕES 
PROCEDENTE (%) 

VALOR ANUAL ESTIMADO A 
CONSTITUIR (R$) 

2023 R$ 1.076.539,19 6,05% R$ 65.113,26 
2022 R$ 1.105.619,08 5,67% R$ 62.689,74 
2021 R$ 1.017.253,85 10,20% R$ 103.801,41 
2020 R$ 923.491,86 18,40% R$ 169.948,15 
2019 R$ 729.179,94 50,98% R$ 371.710,87 
TOTAL R$ 4.852.083,92 _______ R$ 773.263,44 

Da possibilidade de devolução em dobro, conforme 
resolução normativa n°1.000 de 07 de dezembro de 
2021, art.200, §4°. 

R$ 1.546.526,87 

Fonte das despesas: Portal da Transparência -GROAIRAS 
 

Assim, o valor estimado da repetição do indébito é de R$ 1.546.526,87 (Um 
milhão, quinhentos e quarenta e seis mil, quinhentos e vinte e seis reais e oitenta 
e sete centavos), sem considerar a correção monetária e os acréscimos legais. 

Desta forma, pode-se inferir que durante os últimos cinco anos o que foi 
pago com energia elétrica (prédios públicos e da iluminação pública) parte pode 
ser considerado cobrança indevida. 

Com relação a remuneração de empresas por serviços semelhantes, conforme 
pesquisa de preços realizados em processos em outros estados com objeto 
semelhante à desta licitação e obtivemos os seguintes resultados: 
 



 

MUNICÍPIO 
VALOR 

ESTIMADO NO 
EDITAL (R$) 

HONORÁRIOS 
(RETORNO 

PELA 
PRESTAÇÃO 

DOS SERVIÇOS) 

CERTAME 

Solonópole - 
CE 

R$ 
3.374.944,06 

19,80% 

Licitação: 
Concorrência 
Eletrônica nº 

2024.07.17.00
1 

Missão Velha 
- CE 

R$ 
2.054.009,99 

19,54% 
Licitação: Pregão 

Eletrônico nº 
2024.08.29.01 

Alta Floresta 
D’Oeste - RO _________ 19,75% 

Licitação: Pregão 
Eletrônico N° 

17/2024 

VALOR 
MÉDIO 

R$ 
2.714.477,03 19,70% ____________ 

 
* Esse percentual é o aplicado sobre o ‘valor estimado no edital’. 
 
Fonte1: https://pncp.gov.br/app/editais/07733256000157/2024/50  
Fonte2: https://pncp.gov.br/app/editais/07977044000115/2024/85  
Fonte3: https://pncp.gov.br/app/editais/15834732000154/2024/44 
 

Os referidos valores serão pagos com verba própria e/ou sem vinculação 
específica, nos moldes da Jurisprudência assentada sobre a matéria, não se 
permitindo sua dedução dos créditos do Município (estes adstritos à educação 
básica, por vinculação constitucional). 
 
6.  DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO TODO O CICLO 
DE VIDA DO OBJETO:   

O retorno financeiro ao ente municipal, se dará por meio da entrada direta 
de recursos (depósito em conta corrente) ou por meio de compensação em face 
de dívida do ente municipal com a distribuidora de energia, além da adequação 
das cobranças futuras efetuadas pela Distribuidora de Energia Elétrica. 

Outro ponto importante é o asseguramento de que o município pagará pelo 
consumo de energia em conformidade as normas e padrões técnicos da Agência 
Nacional de Energia Elétrica (Aneel) e da Associação Brasileira de Normas Técnicas 
(ABNT), evitando pagamento de valores indevidos. 

Apontamos também a possibilidade de estudo e sugestão de minuta de 
projeto para adequação da Lei da CIP, que esteja de acordo com a capacidade 
contributiva do consumidor contribuinte e que possa custear a manutenção e a 
ampliação da rede de iluminação pública, de forma a fornecer um serviço de 
qualidade aos munícipes. 

 
7.ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS: 

LOTE DESCRIÇÃO DO SERVIÇO HONARÁRIO DE VALOR MÁXIMO 



 

REMUNERAÇÃO 
AD EXITUM 

DO CONTRATO 

ÚNICO 

Assessorar o Município na gestão, elaboração 
de auditorias e laudos técnicos, mediante a 
conferência das faturas de energia elétrica da 
Administração direta e indireta do Município, 
elaboração de memorial de cálculo de consumo 
e potência do parque de iluminação pública, a 
verificação do modelo tarifário aplicado em 
cada unidade consumidora, assim como 
verificação de possíveis isenções indevidas 
e/ou não repasse da contribuição de iluminação 
pública (CIP) e/ou não recolhimento do ISS dos 
prestadores de serviços do setor elétrico, 
visando a repetição de indébitos decorrentes 
de cobranças indevidas (a maior) nas contas de 
energia elétrica de titularidade do município. 

19,70% R$ 304.665,79 

 
8. JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO. 

A contratação de que trata o objeto deste ETP, justifica-se pela necessidade 
de preservar a integridade qualitativa do objeto, vez que não há como dividir o 
objeto o que poderá implicar descontinuidade da padronização, bem assim em 
dificuldades gerenciais e, até mesmo, aumento dos custos, pois a contratação tem 
a finalidade de formar um todo unitário. Some-se a isso a possibilidade de 
estabelecimento de um padrão de qualidade e eficiência que pode ser 
acompanhado ao longo da prestação dos serviços, o que fica sobremaneira 
dificultado quando se trata de diversos fornecedores/prestadores de serviços. 

O não parcelamento do objeto em itens justifica-se nos termos do art. 40, 
§3°, II da Lei n° 14.133/21, neste caso, se demonstra técnica e economicamente 
viável e não tem a finalidade de reduzir o caráter competitivo da licitação, visa, tão 
somente, assegurar a gerência segura da contratação, e principalmente, assegurar, 
não só a mais ampla competição necessária em um processo licitatório, mas 
também, atingir a sua finalidade e efetividade, que é a de atender a contento as 
necessidades da Administração Pública. 
 
9. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES.  

Não foram identificadas necessidades de contratações correlatas, para a 
execução das atividades oriundas de um futuro contrato. 
 
10 DEMONSTRATIVO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO. 

A previsibilidade das contratações em questão está inserida no Plano de 
Contratação Anual 2025. 
 
11 DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS. 

. O retorno financeiro ao ente municipal, se dará por meio da entrada direta 
de recursos (depósito em conta corrente) ou por meio de compensação em face 
de dívida do ente municipal com a distribuidora de energia, além da adequação 
das cobranças futuras efetuadas pela Distribuidora de Energia Elétrica. 

Outro ponto importante é o asseguramento de que o município pagará pelo 
consumo de energia em conformidade as normas e padrões técnicos da Agência 



 

Nacional de Energia Elétrica (Aneel) e da Associação Brasileira de Normas Técnicas 
(ABNT), evitando pagamento de valores indevidos. 

Apontamos também a possibilidade de estudo e sugestão de minuta de 
projeto para adequação da Lei da CIP, que esteja de acordo com a capacidade 
contributiva do consumidor contribuinte e que possa custear a manutenção e a 
ampliação da rede de iluminação pública, de forma a fornecer um serviço de 
qualidade aos munícipes 
 
12. DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E RESPECTIVAS MEDIDAS 
MITIGADORAS. 

Não foram detectados impactos ambientais na realização da prestação do 
serviço. 
 
13 POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A ADEQUAÇÃO DA 
CONTRATAÇÃO PARA O ATENDIMENTO DA NECESSIDADE A QUE SE DESTINA. 

Com base nos elementos obtidos neste estudo preliminar, declaramos que é 
VIÁVEL a presente contratação, sendo, portanto, a mais adequada para o 
atendimento da necessidade em questão. 
 
 

Groaíras-CE, 25 de Fevereiro de 2025. 

 

 

ARTENIO MESQUITA RAMOS 
SECRETÁRIO(A) DA DE INFRAESTRUTURA, 

OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS 
 

 

 

 
  



 

 

MAPA DE GERENCIAMENTO DE RISCOS 
Art. 18, inciso X da Lei 14.133/2021  

 
 

 

Unidade Requisitante  
Secretaria Municipal de Infraestrutura, Obras e Serviços Públicos, 07.598.709/0001-80 

  

 

Equipe de Planejamento 
Vitor Alves de Sousa, Luana Rodrigues Paiva, Antônia Clarice de Souza Ferreira 

  

 

Objeto Detalhado 
CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ENGENHARIA 
ELÉTRICA VISANDO: ASSESSORAR O MUNICÍPIO NA GESTÃO, ELABORAÇÃO DE 
AUDITORIAS E LAUDOS TÉCNICOS, MEDIANTE A CONFERÊNCIA DAS FATURAS DE ENERGIA 
ELÉTRICA DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA DO MUNICÍPIO, ELABORAÇÃO DE 
MEMORIAL DE CÁLCULO DE CONSUMO E POTÊNCIA DO PARQUE DE ILUMINAÇÃO 
PÚBLICA, A VERIFICAÇÃO DO MODELO TARIFÁRIO APLICADO EM CADA UNIDADE 
CONSUMIDORA, ASSIM COMO VERIFICAÇÃO DE POSSÍVEIS ISENÇÕES INDEVIDAS E/OU 
NÃO REPASSE DA CONTRIBUIÇÃO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA (CIP) E/OU NÃO 
RECOLHIMENTO DO ISS DOS PRESTADORES DE SERVIÇOS DO SETOR ELÉTRICO, VISANDO 
A REPETIÇÃO DE INDÉBITOS DECORRENTES DE COBRANÇAS INDEVIDAS (A MAIOR) NAS 
CONTAS DE ENERGIA ELÉTRICA DE TITULARIDADE DO MUNICÍPIO DE GROAÍRAS - CE 

 
O presente gerenciamento de riscos permite ações contínuas de planejamento, 

organização e controle dos recursos relacionados aos riscos que possam comprometer o 
sucesso do planejamento da contratação, da seleção do fornecedor e da gestão 
contratual. 

 
O Mapa de Gerenciamento de Riscos contém a identificação e a análise dos 

principais riscos, consistindo na compreensão da natureza e determinação do nível de 
risco, que corresponde à combinação do impacto e de suas probabilidades que possam 
comprometer a efetividade da contratação, bem como o alcance dos resultados 
pretendidos com a solução a ser contratada. 

 
Para cada risco identificado, definiu-se: a probabilidade de ocorrência dos 

eventos, os possíveis danos e impacto caso o risco ocorra, possíveis ações preventivas e 
de contingência (respostas aos riscos), bem como o registro e o acompanhamento das 
ações de tratamento dos riscos. 

 
Para estimar o nível dos riscos, utilizou-se a matriz abaixo recomendada no 

Referencial Básico de Gestão de Riscos do TCU. 
 

ESCALA DE PROBABILIDADES 

PROBABILIDADE DESCRIÇÃO DA PROBABILIDADE, DESCONSIDERANDO OS CONTROLES PESO 

       

      

      



 

Muito Baixa Improvável. Em situações excepcionais, o evento poderá até ocorrer, mas 
nada nas circunstâncias indica essa possibilidade. 1 

Baixa Rara. De forma inesperada ou casual, o evento poderá ocorrer, pois as 
circunstâncias pouco indicam essa possibilidade. 2 

Média Possível. De alguma forma, o evento poderá ocorrer, pois as circunstâncias 
indicam moderadamente essa possibilidade. 5 

Alta Provável. De forma até esperada, o evento poderá ocorrer, pois as 
circunstâncias indicam fortemente essa possibilidade 8 

Muito Alta Praticamente certa. De forma inequívoca, o evento ocorrerá, às 
circunstâncias indicam claramente essa possibilidade 10 

 
 

ESCALA DE CONSEQUÊNCIAS 

IMPACTO DESCRIÇÃO DA PROBABILIDADE, DESCONSIDERANDO OS CONTROLES PESO 

Muito Baixo Mínimo impacto nos objetivos (estratégicos, operacionais, de 
informação/comunicação/divulgação ou de conformidade). 1 

Baixo Pequeno impacto nos objetivos (idem) 2 

Médio Moderado impacto nos objetivos (idem), porém recuperável. 5 

Alto Significativo impacto nos objetivos (idem), de difícil reversão 8 

Muito Alto Catastrófico impacto nos objetivos (idem), de forma irreversível. 10 

 
 
 

MATRIZ DE RISCO 

 

MUITO ALTO RISCO MÉDIO RISCO MÉDIO RISCO ALTO RISCO EXTREMO RISCO EXTREMO 

ALTO RISCO BAIXO RISCO MÉDIO RISCO ALTO RISCO ALTO RISCO EXTREMO 

MÉDIO RISCO BAIXO RISCO MÉDIO RISCO MÉDIO RISCO ALTO RISCO ALTO 

BAIXO RISCO BAIXO RISCO BAIXO RISCO MÉDIO RISCO MÉDIO RISCO MÉDIO 

MUITO BAIXO RISCO BAIXO RISCO BAIXO RISCO BAIXO RISCO BAIXO RISCO MÉDIO 

 MUITO BAIXA BAIXA MÉDIA ALTA MUITO ALTA 

PROBABILIDADE 

 
 
 

IM
PA

CT
O

 



 

Em atendimento ao inciso X do art. 18 da Lei 14.133/2021, o presente 
instrumento visa analisar os riscos que possam comprometer o sucesso da licitação e a 
boa execução contratual. 

 
 

Risco Alto - Especificação Incompleta dos Serviços 
Etapa Impacto Probabilidade 

Planejamento Alto Média 
Dano 
Pode resultar em execução inadequada dos serviços, conflitos contratuais e desperdício de recursos. 
Ações Preventivas Responsável 
Realizar reuniões com especialistas em energia elétrica para definir os requisitos 
de serviço de forma clara e completa. 

 

Incluir técnicos do município na fase de elaboração do termo de referência.  
Ações de Contingência Responsável 
Revisar e corrigir o termo de referência durante a fase de licitação, se necessário.  
Estabelecer cláusulas contratuais flexíveis para ajustes de escopo sem penalidades 
adversas. 

 

 
Risco Alto - Problemas na Seleção do Fornecedor 

Etapa Impacto Probabilidade 
Seleção do Fornecedor Alto Alta 

Dano 
Pode levar a atrasos na contratação, aumento de custos e comprometimento da qualidade dos serviços. 
Ações Preventivas Responsável 
Adotar critérios claros e objetivos de seleção que priorizem experiência e 
qualificação técnica. 

 

Utilizar procedimentos de concorrência ampla e transparente para atrair 
fornecedores qualificados. 

 

Ações de Contingência Responsável 
Manter um cadastro atualizado de fornecedores qualificados e realizar convites 
diretos, se necessário. 

 

Estabelecer um procedimento de impugnação ágil para resolver eventuais 
irregularidades na seleção. 

 

 
Risco Alto - Falhas na Gestão Contratual 

Etapa Impacto Probabilidade 
Gestão Contratual Alto Média 

Dano 
A execução inadequada pode acarretar aumento de custos e não conformidade com o contrato. 
Ações Preventivas Responsável 
Implementar um sistema de acompanhamento e monitoramento contínuo da 
prestação dos serviços. 

 

Designar responsável específico pela gestão e fiscalização do contrato com 
qualificação técnica na área. 

 

Ações de Contingência Responsável 
Realizar auditorias regulares para identificar e corrigir desvios rapidamente.  
Renegociar prazos e condições contratuais se o desempenho esperado não for 
atingido. 
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